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CONTRARRAZÕES ADMINISTRATIVO 

 
 
Ao ilustre Presidente da Comissão Permanente de Licitação da PREFEITURA DE 
MUNICIPAL DE OUVIDOR (GO) 
Referente: CONCORRÊNCIA 003/2023 
Recorrente: FCR CONSTUÇÕES LTDA 
 
 
Referência: Processo Administrativo n° 3420/2023 
Concorrência Pública n° 003/2023 
Objeto: Contratação de serviços para construção de 30 (trinta) unidades habitacionais 
populares para doação às famílias carentes do Município de Ouvidor, conforme 
documentos técnicos anexos a este Instrumento Convocatório. 
 
 
FCR CONSTUÇÕES EIRELI-ME pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 
33.585.148/0001-94, com sede na Rua 7, Qd. h, Lt 03, n° 181, Setor Marechal Rondon - 
Goiânia-Goiás. Neste ato representada pelo Sra. CLEIDE MOREIRA DE FREITAS, 
brasileira, casada, empresária, portador do CPF nº 812.218.511-87 e do RG nº 55360010 2° 
Via SSP/GO, residente e domiciliado na Rua 03, n° 161, Qd B, Lt 11, Setor Marechal Rondon 
- Goiânia-Goiás, vem, perante a vossa senhoria apresentar: contrarrazões 

 
I - DA TEMPESTIVIDADE E CABIMENTO 
 

Precipuamente esclarece a recorrente, que a interposição da presente recurso 

administrativo é o exercício do direito e da garantia constitucional do Contraditório e da 

Ampla Defesa, jamais havendo por parte desta empresa o interesse em tentativa de frustrar 

o procedimento licitatório, ao contrário, o objetivo sempre foi e será de que este ocorra 

dentro dos ditames legais, sob a égide dos sagrados e basilares princípios da legalidade e 

da igualdade. 

Considerando a constatação de equivoco no julgamento, requer, seu recebimento e 

acolhimento integral, devendo avaliarem se houve ilegalidade. 

 
 
II – SÍNTESE DOS FATOS 
 

No dia 06/02/2024 ocorreu as fases da CONCORRÊNCIA 003/2023 da PREFEITURA DE 
MUNICIPAL DE OUVIDOR (GO) 
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Encerrada a análise dos documentos, a empresa foi considerada habilitada, 

conforme consta na ata da sessão, a empresa ALS CONSTRUTORA LTDA., Pessoa Jurídica 

de Direito Privado, inscrita no CNPJ sob o no 29.102.287/0001-42, interpôs recursos 

administrativo em desfavor da empresa, FCR CONSTRUCOES LTDA CNPJ Nº 

33.585.148/0001-94, como se verificar print, do recurso apresentado. 

 

 

 Questiona se empresa detém direito de ser enquadrada como micro empresa, por ter de 

apresentar cat de construção de 84 casas, vejamos HOUVE EQUIVOCO NA INTERPRETAÇAO DA 

CAT, se trata conclusão de 84 casas, fornecimento de apenas mão de obra, valor do contrato na 

ordem R$ 273.280,51(Duzentos e setenta três mil duzentos e oitenta reais e cinquenta e um centavos) 

Demonstrando a boa a fé, um dos pilares dos entes públicos, a empresa comprometida a 

elucidar tais questionamentos, segue em anexo COPIA PGDAS, CAT N º 1020220001068 contrato 

04-2021, originou a cat. 
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III –DOS FUNDAMENTO JURIDICOS 
 
 

Preliminarmente é imperioso destacar que a licitação é um procedimento 

administrativo, composto de atos ordenados e legalmente previstos, mediante os quais 

a Administração Pública busca selecionar a proposta mais vantojosa. Todavia, cada um 

dos seus atos deve ser conduzido em estrita conformidade com os princípios 

constitucionais e os parâmetros legais. 

E o edital é a lei interna da licitação, cuja finalidade é estabelecer regras que 

garantam a segurança jurídica contratual, ensejando um dos mais figurados princípios do 

direito administrativo: a Vinculação ao Instrumento Convocatório. 

Esse princípio é imprescindível ao instituto da licitação, visto que dele se extraem 

as regras que garantem a segurança do desenvolvimento do procedimento licitatório, 

tanto à Administração quanto às empresas interessadas a participarem dele. 

Através dele, a Administração expõe suas exigências, impondo aos licitantes a 

apresentação de documentação formal apt a comprovar e garantir o seu cumprimento e, 

por consequência, demonstrar se estão qualificadas ao cumprimento do contrato. 

Para as empresas licitantes, a preciosidade do edital não é diferente, já que, por 

meio dele, são guiadas para uma competição previamente estabelecida e justa. 

Enfim, são as regras existentes no edital que irão garantir o tratamento entre a 

Administração e os competidores em pé de igualdade, não havendo nelas qualquer 

ilegalidade. 

Assim, somente estará apto a ganhar a licitação quem efetivamente cumprir 

todas as regras editalícias, além de oferecer a proposta mais vantajosa ao interesse 

público. 
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Nesse sentido, as regras previamente estabelecidas pelo edital devem ser 

cumpridas por todos os participantes igualmente, sob pena de serem afastados do 

certame. 

O art. 37, XXI, da Constituição Federal, que cuida especificamente dos conceitos 

administrativos, direitos e garantias individuais e coletivas nas licitações públicas, dispõe: 

“art. 37 - A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios 
de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte: (...) 
XXI - ressalvado os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 
alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivadas na proposta, nos 
termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e 
econômica indispensável à garantia do cumprimento das obrigações.” (g.n.)  
 

Nessa esteira, a legislação específica, a seu turno, passou a distinguir os princípios 

norteadores do processo das licitações. 

IV – DOS PEDIDOS 

 
Em Face do Exposto, requeremos, seja por Vossa Senhoria:  

a. Recebida, juntada e processada a presente, da forma de praxe;  

b. Seja a licitante FCR CONSTRUCOES LTDA considerada HABILITADA, uma vez que 

cumpriu os requisitos mínimos legais previsto no edital, especificamente a Direito de preferência 

norteado pela lei complementar 123/2006 

c) Caso opte por não mudar sua decisão, REQUEREMOS que, com fulcro no 

Art. 109, III, § 4º, da Lei 8666/93, e no Princípio do Duplo Grau de Jurisdição, seja remetido 

o processo para apreciação por autoridade superior competente. 
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ANEXOS 

1 PGDS 

2 CAT 

3 CONTRATO 

 

Nestes Termos,  

Pede e Espera Deferimento 

 

 

Goiânia/GO, 06 de fevereiro de 2024 

 
 
 

 

___________________________________________ 

FCR CONSTUÇÕES EIRELI-ME  
CNPJ nº 33.585.148/0001-94 

CLEIDE MOREIRA DE FREITAS  
Representante legal/Recorrente 

 

 

 



 

 

 

Extrato do Simples Nacional

Gerado em 06/02/2024 15:16:52

Apurado em 15/01/2024 13:24:42

Apuração Original

PGDAS-D 2018 Versão 2.2.20

1) Informações do Contribuinte

CNPJ Básico: 33.585.148 Nome Empresarial: FCR CONSTRUCOES LTDA

Data de Abertura: 10/05/2019 Regime de Apuração: Competência Optante pelo Simples Nacional: Sim

2) Informações da Apuração 33585148202312001

Período de Apuração (PA): 12/2023

2.1 Discriminativo de Receitas

Total de Receitas Brutas (R$) Mercado Interno Mercado Externo Total

Receita Bruta do PA (RPA) - Competência 314.749,45 0,00 314.749,45

Receita bruta acumulada nos doze meses anteriores ao PA
(RBT12) 3.740.988,30 0,00 3.740.988,30

Receita bruta acumulada nos doze meses anteriores ao PA
proporcionalizada (RBT12p)

Receita bruta acumulada no ano-calendário corrente (RBA) 3.929.626,50 0,00 3.929.626,50

Receita bruta acumulada no ano-calendário anterior
(RBAA) 2.982.411,25 0,00 2.982.411,25

Limite de receita bruta proporcionalizado 4.800.000,00 4.800.000,00

.

.
2.2) Receitas Brutas Anteriores (R$)

2.2.1) Mercado Interno

01/2022 114.476,54 02/2022 365.524,68 03/2022 317.205,79 04/2022 514.139,75

05/2022 141.622,21 06/2022 122.637,21 07/2022 182.361,73 08/2022 504.327,10

09/2022 128.164,56 10/2022 153.173,55 11/2022 312.666,88 12/2022 126.111,25

01/2023 61.301,09 02/2023 224.712,61 03/2023 396.993,69 04/2023 344.962,46

05/2023 644.470,55 06/2023 517.691,66 07/2023 170.018,93 08/2023 353.180,45

09/2023 367.106,76 10/2023 280.930,30 11/2023 253.508,55

2.2.2) Mercado Externo

01/2022 0,00 02/2022 0,00 03/2022 0,00 04/2022 0,00

05/2022 0,00 06/2022 0,00 07/2022 0,00 08/2022 0,00

09/2022 0,00 10/2022 0,00 11/2022 0,00 12/2022 0,00

01/2023 0,00 02/2023 0,00 03/2023 0,00 04/2023 0,00

05/2023 0,00 06/2023 0,00 07/2023 0,00 08/2023 0,00

09/2023 0,00 10/2023 0,00 11/2023 0,00

.

.
2.3) Folha de Salários Anteriores (R$)

Nenhuma

.

.
2.4) Fator r

Fator r = Não se aplica

.

.
2.5) Valores Fixos

Não se aplica

.

.
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3) Informações dos Estabelecimentos - valores referentes às Receitas Informadas

CNPJ Estabelecimento: 33.585.148/0001-94

Município: GOIANIA UF: GO

Sublimite de Receita Anual (R$): 3.600.000,00 Impedido de recolher ICMS/ISS no DAS: Não

.

.
Valor do Débito por Tributo para a Atividade (R$):

Prestação de Serviços, exceto para o exterior - Sujeitos ao Anexo IV, com retenção/substituição
tributária de ISS

Receita Bruta Informada: R$ 314.749,45

IRPJ CSLL COFINS PIS/Pasep INSS/CPP ICMS IPI ISS Total

18.298,73 7.353,69 7.028,76 1.522,04 0,00 0,00 0,00 0,00 34.203,22

Parcela 1: R$ 314.749,45

.

.
Informações por Estabelecimento

Valor Informado: 314.749,45

Total do Débito Declarado (exigível + suspenso)

IRPJ CSLL COFINS PIS/Pasep INSS/CPP ICMS IPI ISS Total

18.298,73 7.353,69 7.028,76 1.522,04 0,00 0,00 0,00 0,00 34.203,22

Total do Débito com Exigibilidade Suspensa (R$)

IRPJ CSLL COFINS PIS/Pasep INSS/CPP ICMS IPI ISS Total

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Total do Débito Exigível (R$)

IRPJ CSLL COFINS PIS/Pasep INSS/CPP ICMS IPI ISS Total

18.298,73 7.353,69 7.028,76 1.522,04 0,00 0,00 0,00 0,00 34.203,22

.

.

.

.
4) Total Geral da Empresa

Total do Débito Declarado (exigível + suspenso) (R$)

IRPJ CSLL COFINS PIS/Pasep INSS/CPP ICMS IPI ISS Total

18.298,73 7.353,69 7.028,76 1.522,04 0,00 0,00 0,00 0,00 34.203,22

Total do Débito com Exigibilidade Suspensa (R$)

IRPJ CSLL COFINS PIS/Pasep INSS/CPP ICMS IPI ISS Total

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Total do Débito Exigível (R$)

IRPJ CSLL COFINS PIS/Pasep INSS/CPP ICMS IPI ISS Total

18.298,73 7.353,69 7.028,76 1.522,04 0,00 0,00 0,00 0,00 34.203,22

.

.

5) Este item não se aplica à primeira apuração do PA:
.

6) Informações sobre DAS Gerado na apuração: 33585148202312001

Número: 07202401596108207 Data de Vencimento:
22/01/2024 Data limite para acolhimento: 22/01/2024

IRPJ 18.298,73 CSLL 7.353,69 COFINS 7.028,76 PIS/PASEP 1.522,04

INSS/CPP 0,00 ICMS 0,00 IPI 0,00 ISS 0,00

Principal 34.203,22 Multa 0,00 Juros 0,00 Total 34.203,22

6.1) Discriminação dos Valores Calculados no DAS Gerado

Tributo Valor Ente Federativo de Destino
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IRPJ 18.298,73 União

CSLL 7.353,69 União

COFINS 7.028,76 União

PIS 1.522,04 União

6.2)  Informações da Arrecadação do DAS gerado nesta apuração

Não foi reconhecido pagamento até a presente data
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